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RESOLUÇÃO nº 029/2024 

 

 

Estabelece normas para concessão e 

manutenção de bolsas pelo Programa de 

Pós-Graduação em Nutrição e Saúde 

(PPGNUT) da Faculdade de Nutrição da 

Universidade Federal de Goiás, e revoga a 

Resolução 026 de 10/12/2021. 

 

 

A Coordenadoria do Programa de Pós-Graduação em Nutrição e Saúde 

(CPGNUT), em reunião ordinária realizada em 09/02/2024, elucida sobre as 

recomendações e diretrizes  a respeito da concessão e do acúmulo de bolsas de 

mestrado, doutorado e pós-doutorado, no País, com outras atividades remuneradas 

ou outros rendimentos, tendo em vista a Portarias CAPES, nº 133 de 10 de julho de 

2023 e nº 187 de 28 de setembro de 2023, a RESOLUÇÃO CEPEC/ UFG Nº 1832, de 

01 de setembro de 2023 e o Regulamento Geral do Programa, 

 

RESOLVE: 

 

Art. 1º - As bolsas de mestrado, doutorado e pós-doutorado do PPGNUT serão 

distribuídas em conformidade com a legislação emanada das agências de fomento 

correspondentes e pela Universidade Federal de Goiás (UFG).  

  

Art. 2 º O processo de concessão e manutenção de bolsas, independentemente 

da agência de concessão, será conduzido pela Comissão de Bolsas e 

Acompanhamento Discente do Programa.  

 

§ 1º Bolsas adquiridas por meio de editais no qual o(a) orientador(a) foi o 

proponente não serão avaliadas pela Comissão de Bolsas. Fica estabelecido: 
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I - DA IMPLEMENTAÇÃO INICIAL DAS BOLSAS 

 

 

Art. 3º A primeira distribuição de bolsas gerenciadas pelo PPGNUT deverá 

priorizar os pós-graduandos sem vínculo empregatício com dedicação exclusiva ao 

programa ou os pós-graduandos com vínculo empregatício que estejam liberados das 

atividades profissionais e sem recebimento de vencimentos. A distribuição será 

realizada com base em avaliação composta por: 

 

§ 1º Desempenho no processo seletivo para ingresso no PPGNUT (até 7 

pontos); 

 

§ 2º Ter sido contemplado com isenção do pagamento da inscrição no Processo 

Seletivo (família de baixa renda) (1,5 pontos); 

 

§ 3º Ter ingressado no PPGNUT por meio da autodeclaração de pertencimento 

a grupo minorizado, visando ao atendimento da política de ação afirmativa na Pós-

Graduação (1,5 pontos). 

 

Art. 4º A distribuição das bolsas priorizará os pós-graduandos recém 

matriculados, ou seja, no primeiro semestre do curso, independente do nível. Em caso 

de disponibilidade e respeitando os critérios da agência de fomento, as bolsas poderão 

ser repassadas para pós-graduandos matriculados há mais tempo.  

 

Art. 5º É requisito para concessão de bolsa que o pós-graduando fixe residência 

na cidade onde realiza o curso. 

 

 

II - DO ACÚMULO DE BOLSAS 

 



 
 
 
 
 
 

Página 3 de 5  

 

Art. 6º Para acumular a bolsa concedida pela CAPES com outros rendimentos, 

o(a) bolsista deve obter autorização formal, concedida por seu(sua) 

orientador(a)/supervisor(a), a qual deverá ser dirigida à Comissão de Bolsas e 

Acompanhamento Discente do Programa. 

 

§ 1º Para emitir a autorização formal disposta no caput deste artigo, o(a) 

orientador(a)/supervisor(a) deverá avaliar se há compatibilidade entre as atividades 

previstas no planejamento acadêmico do(a) pós-graduando/pós-doutorando(a) e 

aquelas que serão desenvolvidas fora do PPG em que estiver matriculado.  

 

§ 2º A autorização formal disposta no caput deste artigo deverá ser obtida 

sempre que o(a) pós-graduando/pós-doutorando(a) pretender acumular a bolsa com 

outros rendimentos, independentemente da data da primeira matrícula/vínculo do(a) 

pós-graduando/pós-doutorando(a) no PPG, e poderá ser revogada mediante parecer 

consubstanciado do(a) orientador(a)/supervisor(a) acerca do descumprimento do 

planejamento acadêmico e/ou do desempenho insatisfatório do(a) pós-graduando/pós 

doutorando(a). 

 

Art. 7º Em relação às bolsas de outros órgãos financiadores ou de 

complementações financeiras deve-se respeitar as normas da agência de concessão 

da bolsa. 

 

 

III -  ACOMPANHAMENTO DOS BENEFICIÁRIOS E MANUTENÇÃO DAS 

BOLSAS 

 

 

Art. 8º A Comissão de Bolsas será responsável pela avaliação da renovação 

das bolsas, utilizando-se da ordem prioritária conforme o item I desta Resolução. 

 

Art. 9º As bolsas concedidas pela CAPES acumuladas ou não com outros 
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rendimentos serão concedidas pelo prazo máximo de 12 (doze) meses, podendo ser 

renovadas até atingir o limite de 48 (quarenta e oito) meses para o doutorado, e de 24 

(vinte e quatro) meses para o mestrado, se atendidas as condições e critérios definidos 

nesta Resolução.  

 

§ 1º As bolsas concedidas por outras agências de fomento seguirão o prazo 

determinado em edital. 

  

§ 2º As bolsas serão suspensas em caso de desligamento do(a) bolsista do 

Programa, em caso de reprovação em qualquer disciplina (conceito D), a pedido do 

orientador responsável e/ou por indicação da comissão de bolsas, em casos de 

desempenho insatisfatório.  

 

I - As bolsas suspensas ou novas cotas liberadas após a matrícula serão 

direcionadas preferencialmente para os pós-graduandos com mais de um ano de 

ingresso. 

  

Art. 10º O(a) pós-graduando(a) terá direito à bolsa somente durante o período 

regular do curso, o que não abrange possível período de prorrogação do prazo para a 

defesa, por quaisquer motivos, incluindo aqueles relativos à saúde. A pós-graduanda 

que solicitar licença maternidade poderá ter extensão do prazo de recebimento de 

bolsas. 

 

Art. 11º Os casos não contemplados na presente Resolução serão deliberados 

pela CPGNUT. 

 

Art. 12º. Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua aprovação. 

 

 

Profª Drª Nara Aline Costa 

Coordenadora 

Programa de Pós-Graduação em Nutrição e Saúde/UFG 
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Prof. Dr. Luís Carlos Cunha Júnior 

Vice-Coordenador 

Programa de Pós-Graduação em Nutrição e Saúde/UFG 


